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RESUMO

- Conheco do recurso, tempestivo e adequado, feito o preparo de forma regular. - O mandado de seguranca
foi impetrado por J. F. contra ato do eminente juiz-presidente da MM. 322 JCJ de S&o Paulo, que determinou
fosse oficiado ao Ministério Publico do Trabalho e a Policia Federal para apuracéo de indicios de ilicito penal
(contravengdo). - O egrégio Regional assentou o0 seguinte entendimento: "A pretenséo da impetrante, de
trancar a expedicao de oficio as autoridades competentes para apurar a existéncia de ilicitos, cujos indicios
constam de laudo pericial, encontra barreira intransponivel na obrigacdo do magistrado, como autoridade, de
oficiar quem de direito para que sejam apurados eventuais crimes ou contravencdes. Nao vislumbro,
também, o alegado constrangimento, matéria que, por certo, foge da competéncia deste Tribunal. A qualquer
momento, porém, podera a impetrante, no juizo proprio, buscar o trancamento da investigacéo e até de
eventual procedimento criminal, conforme, alids, demonstrou no item 24 da impetracéo. De qualquer forma,
nao se podera excluir do impetrado a obrigacdo de comunicar a existéncia de ilicitos, ainda que surgidos nos
autos por indicios" (fl. ...). - Correta a r. decisao regional. - Depreende-se do art. 40 do CPP que a simples
remessa dos autos ou papéis pelo juiz ou Tribunal ndo pode configurar violacéo de direito e, menos ainda,
liquido e certo, ndo redundando em ato ilegal quando a prépria lei o autoriza. - Ao 6rgédo do Ministério
Puablico é que competird examinar os elementos que lhe foram encaminhados e, em seguida, decidir se
cabe, ou néo, oferecer dendncia ou requerer a instauragao de inquérito policial. - A simples remessa,
portanto, de oficio ao Ministério Publico ndo traduz certeza de nada ja que a este, e ndo ao 6rgao oficiante,

€ que cabera a decisao de iniciar-se, ou nao, o procedimento cabivel. Nao bastasse, decisdo, propriamente
dita, sé cabe ao juiz criminal competente. - Ressalte-se, por oportuno, que matéria semelhante foi apreciada
por esta Secdo no proc. RO-MS-51. 898/92, Ac. n° 4659/95, Rel. Min. Vantuil Abdala, tendo-se decidido que
"ninguém tem direito liquido e certo a que ndo haja uma comunicacao ao Ministério Publico de possivel
existéncia de um crime". - Pelo exposto, Nego provimento ao recurso, de acordo com a d.
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EMENTA

Nao fere direito liquido e certo da parte a determinagéo de expedicdo de oficio, por juiz-presidente de junta
de conciliagéo e julgamento, ao Ministério Publico do Estado e a Policia Federal para apura¢éo de indicios
de ilicito penal (contravencgéo).



